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E M E N T A 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
ENTENDIMENTO DO STF NO JULGAMENTO DO RE Nº 870.947/SE. REPERCUSSÃO GERAL. ART. 
1.022 DO NCPC. OMISSÕES, CONTRADIÇÕES E/OU OBSCURIDADES INEXISTENTES.  

1. Consoante prevê o art. 1.022 do Novo Código de Processo Civil, os embargos de declaração constituem 
instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão 
sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado. 

2. Sobre a matéria trazida a julgamento, o acórdão embargado enfrentou a questão e deu solução, 
conforme o entendimento que expressou, não sendo os aclaratórios remédio para alteração do mérito, se 
nenhum vício se verifica nele. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a 
finalidade de reabrir discussão sobre questões já apreciadas pelo julgador. O inconformismo da parte 
embargante se dirige ao próprio mérito do julgado, o que desafia recurso próprio.  

3. O v. acórdão embargado consignou claramente sobre os atrasados: “correção monetária e os juros 
moratórios conforme Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal”. Quanto 
à questão referente ao RE 870.947/SE, o acórdão também foi expresso ao afirmar que o “Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 870.947/SE, reconheceu a repercussão geral do tema e, considerou 
inconstitucional a atualização monetária segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (TR)”. 

4. Não há, portanto, omissão, obscuridade e/ou contradição a serem sanadas, pois as questões trazidas a 
julgamento, e que possuem pertinência à realidade dos autos, foram devidamente apreciadas pelo acórdão 
recorrido. A título de omissão/contradição, o embargante demonstra apenas a sua contrariedade à tese 
adotada no acórdão em sentido contrário à sua pretensão. 

5. Ainda que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver omissão, obscuridade e/ou contradição na decisão. Precedentes. 

6. Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 
Decide a 2ª Turma do TRF - 1ª Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. 
Brasília, 28 de agosto de 2019. 

 
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI 

RELATOR 
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R E L A T Ó R I O 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI RELATOR: 

1. XXXXXXXXXXXX propôs ação ordinária contra a União a fim de que lhe seja 

concedida pensões por morte de XXXXXXXXXXXX, falecido em 17.08.2005. 

2. Citada, a União apresentou contestação (fls. 254/263). 

3. Sentença prolatada pelo juízo a quo, às fls. 368/372, julgou procedente o pedido. 

Houve remessa. 

4. Apela a União sustentando que não foram preenchidos os requisitos para 

concessão do benefício (fls. 376/386). 

6. Recebido o recurso (fl. 367), com contrarrazões (fls. 389/416), subiram os autos 

a esta Corte. 

É o relatório. 

V O T O 

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI RELATOR: 

1. Trata-se de apelação da União e remessa oficial contra sentença que julgou 

procedente o pedido da parte autora de pensão por morte.  

2. A concessão de pensão por morte rege-se pelo princípio do tempus regit actum, 

isto é, pela lei vigente na data de falecimento do instituidor, que, no caso, é 17.08.2005 (fl. 28). 

3. No presente caso a legislação é constituída pela Lei nº 8.112/91. 

4. O benefício de pensão por morte pressupõe: a) óbito do servidor instituidor; e b) 

qualidade de beneficiário. 

5. O falecido percebia aposentadoria, no cargo de professor de 1º e 2º graus, 

Código MG-404, classe “E”, nível 4, lotado no Colégio Militar do Rio de Janeiro e, admitido por 

concurso público em 1994, passou a exercer novo cargo de professor de 1º e 2º graus, Código 

MG-404, classe “C”, nível 1. 
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6. Nos termos da Lei nº 8.112/91, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais: 

Art. 217. São beneficiários das pensões:  

I - vitalícia:  

a) o cônjuge;  

b) a pessoa desquitada, separada judicialmente ou divorciada, com percepção de 

pensão alimentícia;  

c) o companheiro ou companheira designado que comprove união estável como 

entidade familiar;  

d) a mãe e o pai que comprovem dependência econômica do servidor;  

e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) anos e a pessoa portadora de 

deficiência, que vivam sob a dependência econômica do servidor;  

II - temporária:  

a) os filhos, ou enteados, até 21 (vinte e um) anos de idade, ou, se inválidos, 

enquanto durar a invalidez;  

b) o menor sob guarda ou tutela até 21 (vinte e um) anos de idade;  

c) o irmão órfão, até 21 (vinte e um) anos, e o inválido, enquanto durar a invalidez, 

que comprovem dependência econômica do servidor;  

d) a pessoa designada que viva na dependência econômica do servidor, até 21 

(vinte e um) anos, ou, se inválida, enquanto durar a invalidez.  

§ 1o  A concessão de pensão vitalícia aos beneficiários de que tratam as alíneas 

"a" e "c" do inciso I deste artigo exclui desse direito os demais beneficiários 

referidos nas alíneas "d" e "e".  

§ 2o  A concessão da pensão temporária aos beneficiários de que tratam as 

alíneas "a" e "b" do inciso II deste artigo exclui desse direito os demais 

beneficiários referidos nas alíneas "c" e "d".  

7. Para comprovar a união estável do casal, juntou o autor comprovante de 

endereço em comum (fls. 64/68), testamento público firmado pelo falecido instituindo o autor como 

legatário (fls. 22/23), faturas de cartão de crédito constando o falecido como titular e o autor como 

dependente (fls. 48/50). 

8. As testemunhas ouvidas disseram que o autor e o falecido conviveram em união 

estável, por trinta anos, até a data do óbito (fls. 332/334). 

9. Cabe esclarecer que a Lei nº. 8.112/91 não exige para fins de comprovação de 

união estável início de prova material. 
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10. Ressalte-se que, nos termos do § 3º do art. 16 da Lei 8.213/91, aplicável 

subsidiariamente à Lei nº 8.112/90, “considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, 

sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º 

do art. 226 da Constituição Federal”. 

11. De fato, o conjunto probatório formado efetivamente comprova a existência de 

uma união homoafetiva entre o beneficiário da pensão e seu falecido companheiro.  

12. Na presente hipótese, tenho que por reconhecida a união estável do casal. 

13. O Colendo STF consolidou o entendimento quanto à possibilidade de 

concessão do benefício de pensão por morte de companheiro homoafetivo. Confira-se o 

julgamento da ADPF 132 e da ADI 4.277: 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF). 
PERDA PARCIAL DE OBJETO. RECEBIMENTO, NA PARTE REMANESCENTE, 
COMO AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNIÃO HOMOAFETIVA 
E SEU RECONHECIMENTO COMO INSTITUTO JURÍDICO. CONVERGÊNCIA 
DE OBJETOS ENTRE AÇÕES DE NATUREZA ABSTRATA. JULGAMENTO 
CONJUNTO.  

Encampação dos fundamentos da ADPF nº 132-RJ pela ADI nº 4.277-DF, com a 
finalidade de conferir “interpretação conforme à Constituição” ao art. 1.723 do 
Código Civil. Atendimento das condições da ação. 2. PROIBIÇÃO DE 
DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM RAZÃO DO SEXO, SEJA NO PLANO DA 
DICOTOMIA HOMEM/MULHER (GÊNERO), SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO 
SEXUAL DE CADA QUAL DELES. A PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO COMO 
CAPÍTULO DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. HOMENAGEM AO 
PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. LIBERDADE PARA 
DISPOR DA PRÓPRIA SEXUALIDADE, INSERIDA NA CATEGORIA DOS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DO INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA 
AUTONOMIA DE VONTADE. DIREITO À INTIMIDADE E À VIDA PRIVADA. 
CLÁUSULA PÉTREA. O sexo das pessoas, salvo disposição constitucional 
expressa ou implícita em sentido contrário, não se presta como fator de 
desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz do inciso IV do art. 3º da 
Constituição Federal, por colidir frontalmente com o objetivo constitucional de 
“promover o bem de todos”. Silêncio normativo da Carta Magna a respeito do 
concreto uso do sexo dos indivíduos como saque da kelseniana “norma geral 
negativa”, segundo a qual “o que não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, 
está juridicamente permitido”. Reconhecimento do direito à preferência sexual 
como direta emanação do princípio da “dignidade da pessoa humana”: direito a 
auto-estima no mais elevado ponto da consciência do indivíduo. Direito à busca da 
felicidade. Salto normativo da proibição do preconceito para a proclamação do 
direito à liberdade sexual. O concreto uso da sexualidade faz parte da autonomia 
da vontade das pessoas naturais. Empírico uso da sexualidade nos planos da 
intimidade e da privacidade constitucionalmente tuteladas. Autonomia da vontade. 
Cláusula pétrea. 3. TRATAMENTO CONSTITUCIONAL DA INSTITUIÇÃO DA 
FAMÍLIA. RECONHECIMENTO DE QUE A CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO 
EMPRESTA AO SUBSTANTIVO “FAMÍLIA” NENHUM SIGNIFICADO 
ORTODOXO OU DA PRÓPRIA TÉCNICA JURÍDICA. A FAMÍLIA COMO 
CATEGORIA SÓCIO-CULTURAL E PRINCÍPIO ESPIRITUAL. DIREITO 
SUBJETIVO DE CONSTITUIR FAMÍLIA. INTERPRETAÇÃO NÃO-
REDUCIONISTA. O caput do art. 226 confere à família, base da sociedade, 
especial proteção do Estado. Ênfase constitucional à instituição da família. Família 
em seu coloquial ou proverbial significado de núcleo doméstico, pouco importando 
se formal ou informalmente constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos 
ou por pares homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se da expressão 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0030891-81.2010.4.01.3300/BA  
 

x 
 

(DC1<ç) - Nº Lote: 2019011289 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0030891-81.2010.4.01.3300/BA 

“família”, não limita sua formação a casais heteroafetivos nem a formalidade 
cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. Família como instituição privada 
que, voluntariamente constituída entre pessoas adultas, mantém com o Estado e a 
sociedade civil uma necessária relação tricotômica. Núcleo familiar que é o 
principal lócus institucional de concreção dos direitos fundamentais que a própria 
Constituição designa por “intimidade e vida privada” (inciso X do art. 5º). Isonomia 
entre casais heteroafetivos e pares homoafetivos que somente ganha plenitude de 
sentido se desembocar no igual direito subjetivo à formação de uma autonomizada 
família. Família como figura central ou continente, de que tudo o mais é conteúdo. 
Imperiosidade da interpretação não-reducionista do conceito de família como 
instituição que também se forma por vias distintas do casamento civil. Avanço da 
Constituição Federal de 1988 no plano dos costumes. Caminhada na direção do 
pluralismo como categoria sócio-político-cultural. Competência do Supremo 
Tribunal Federal para manter, interpretativamente, o Texto Magno na posse do 
seu fundamental atributo da coerência, o que passa pela eliminação de 
preconceito quanto à orientação sexual das pessoas. 4. UNIÃO ESTÁVEL. 
NORMAÇÃO CONSTITUCIONAL REFERIDA A HOMEM E MULHER, MAS 
APENAS PARA ESPECIAL PROTEÇÃO DESTA ÚLTIMA. FOCADO PROPÓSITO 
CONSTITUCIONAL DE ESTABELECER RELAÇÕES JURÍDICAS HORIZONTAIS 
OU SEM HIERARQUIA ENTRE AS DUAS TIPOLOGIAS DO GÊNERO HUMANO. 
IDENTIDADE CONSTITUCIONAL DOS CONCEITOS DE “ENTIDADE FAMILIAR” 
E “FAMÍLIA”. A referência constitucional à dualidade básica homem/mulher, no §3º 
do seu art. 226, deve-se ao centrado intuito de não se perder a menor 
oportunidade para favorecer relações jurídicas horizontais ou sem hierarquia no 
âmbito das sociedades domésticas. Reforço normativo a um mais eficiente 
combate à renitência patriarcal dos costumes brasileiros. Impossibilidade de uso 
da letra da Constituição para ressuscitar o art. 175 da Carta de 1967/1969. Não há 
como fazer rolar a cabeça do art. 226 no patíbulo do seu parágrafo terceiro. 
Dispositivo que, ao utilizar da terminologia “entidade familiar”, não pretendeu 
diferenciá-la da “família”. Inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade 
jurídica entre as duas formas de constituição de um novo e autonomizado núcleo 
doméstico. Emprego do fraseado “entidade familiar” como sinônimo perfeito de 
família. A Constituição não interdita a formação de família por pessoas do mesmo 
sexo. Consagração do juízo de que não se proíbe nada a ninguém senão em face 
de um direito ou de proteção de um legítimo interesse de outrem, ou de toda a 
sociedade, o que não se dá na hipótese sub judice. Inexistência do direito dos 
indivíduos heteroafetivos à sua não-equiparação jurídica com os indivíduos 
homoafetivos. Aplicabilidade do §2º do art. 5º da Constituição Federal, a 
evidenciar que outros direitos e garantias, não expressamente listados na 
Constituição, emergem “do regime e dos princípios por ela adotados”, verbis: “Os 
direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte”. 5. DIVERGÊNCIAS LATERAIS 
QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. Anotação de que os Ministros 
Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Cezar Peluso convergiram no particular 
entendimento da impossibilidade de ortodoxo enquadramento da união 
homoafetiva nas espécies de família constitucionalmente estabelecidas. Sem 
embargo, reconheceram a união entre parceiros do mesmo sexo como uma nova 
forma de entidade familiar. Matéria aberta à conformação legislativa, sem prejuízo 
do reconhecimento da imediata auto-aplicabilidade da Constituição. 6. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 1.723 DO CÓDIGO CIVIL EM CONFORMIDADE 
COM A CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TÉCNICA DA “INTERPRETAÇÃO 
CONFORME”). RECONHECIMENTO DA UNIÃO HOMOAFETIVA COMO 
FAMÍLIA. PROCEDÊNCIA DAS AÇÕES. Ante a possibilidade de interpretação em 
sentido preconceituoso ou discriminatório do art. 1.723 do Código Civil, não 
resolúvel à luz dele próprio, faz-se necessária a utilização da técnica de 
“interpretação conforme à Constituição”. Isso para excluir do dispositivo em 
causa qualquer significado que impeça o reconhecimento da união contínua, 
pública e duradoura entre pessoas do mesmo sexo como família. 
Reconhecimento que é de ser feito segundo as mesmas regras e com as 
mesmas consequências da união estável heteroafetiva.(ADPF 132, Relator(a):  
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Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 05/05/2011, DJe-198 DIVULG 
13-10-2011 PUBLIC 14-10-2011 EMENT VOL-02607-01 PP-00001) (negritei) 

14. Caracterizada a união estável, forçoso reconhecer que a dependência 

econômica do companheiro em relação ao falecido, que é presumida, a teor do art. 217 I, “c”, da 

Lei nº 8.112/90. 

15. Passo à análise da possibilidade de cumulação de proventos de aposentadoria 

de cargos de professo de 1º e 2º graus do Colégio Militar do Rio de Janeiro.   

16 Na hipótese dos autos, o autor objetiva a concessão da pensão por morte 

relativa à aposentadoria relativa ao segundo cargo de professor com dedicação exclusiva, 

exercido após a aposentadoria do primeiro.  

17. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte, é 

possível a cumulação de proventos de professor decorrentes dos respectivos cargos em 

dedicação exclusiva, desde que tenham sido exercidos em períodos distintos pois, nessa 

hipótese, resta perfeitamente observado o requisito da compatibilidade de horários. 

18. Isto porque é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do 

regime de previdência próprio dos servidores públicos, ressalvadas as aposentadorias 

decorrentes de cargos acumuláveis, nos termos do §6º do art. 40 da CF/88. 

19. De acordo com a Constituição Federal, são acumuláveis: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 
profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 
2001). 

20. Em razão do atendimento do requisito constitucional da compatibilidade de 

horários, admite-se a acumulação de proventos de inatividade quando o servidor, já aposentado 

no primeiro cargo, opta pelo regime de dedicação exclusiva no segundo. Em outras palavras, é 

possível a cumulação de proventos de professor decorrentes dos respectivos cargos em 

dedicação exclusiva, desde que tenham sido exercidos em períodos distintos pois, nessa 

hipótese, resta perfeitamente observado o requisito da compatibilidade de horários, como no caso 

dos autos. Neste sentido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art3
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO RETIDO. SERVIDOR 
PÚBLICO. APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CARGOS INACUMULÁVEIS.  1. Não se conhecerá de agravo 
retido se a parte não requerer expressamente sua apreciação pelo Tribunal nas 
razões ou na resposta da apelação (CPC, art. 523, § 1º).  2. É vedada a 
percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de previdência 
próprio dos servidores públicos, ressalvadas as aposentadorias decorrentes de 
cargos acumuláveis, hipótese não configurada nos autos.  3. Agravo retido não 
conhecido. Apelação a que se nega provimento. (AC 0012752-14.2006.4.01.3400 / 
DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL ÂNGELA CATÃO, PRIMEIRA TURMA, 
e-DJF1 p.89 de 29/02/2012) 

 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL APOSENTADO ANTES DA 
NOMEAÇÃO PARA O CARGO DE CONSULTOR LEGISLATIVO DO SENADO 
FEDERAL. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS 70 ANOS. ACUMULAÇÃO 
DE DUAS APOSENTADORIAS. CARGOS NÃO ACUMULÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. RESSALVA DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98. 
REGIMES DE PREVIDÊNCIA DISTINTOS.  1. O §6º do art. 40 da CF/88 veda a 
percepção de mais de uma aposentadoria no regime próprio de previdência social 
dos servidores públicos previsto neste artigo, exceto aquelas decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma da Constituição.  2. A vedação de cumulação de 
proventos prevista pelo art. 11 da EC 20/98 não se aplica ao impetrante, visto que 
estava sujeito a dois regimes de previdência: um de previdência no âmbito federal, 
pois era servidor do Senado Federal, e outro de previdência no âmbito distrital, já 
que era auditor do Tribunal de Contas do Distrito Federal. Apesar de serem 
regimes de previdência públicos, de mesma natureza, as fontes pagadoras são 
distintas. Ressalva do art. 11 da Emenda Constitucional nº 20/98.  3. Sendo a 
acumulação de proventos pretendida legal, não pode prevalecer o procedimento 
da Administração no sentido do cancelamento da segunda aposentadoria.  4. 
Apelação da União e remessa oficial não providas. (AMS 0035537-
96.2008.4.01.3400 / DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA 
SIFUENTES, SEGUNDA TURMA, e-DJF1 p.113 de 03/02/2011). 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. EC N. 20/98. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIAS. REGIME 
PREVIDENCIÁRIO DO ART. 40 DA CF/88. RESSALVAS CONSTITUCIONAIS. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS QUE INFIRMEM A 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual a 
Emenda Constitucional n. 20/98 vedou a cumulação de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime previdenciário do art. 40 da CF/88, ressalvadas 
as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis expressamente previstos, 
dos cargos eletivos e dos cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. 

Precedentes do STF e do STJ. 

2. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no RMS 26.225/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/05/2015, DJe 19/05/2015). 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROFESSOR. DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. 
CUMULAÇÃO COM OS PROVENTOS DE APOSENTADORIA ANTERIOR. 
POSSIBILIDADE. 
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1. A jurisprudência desta Corte entende ser possível a cumulação de proventos de 
professor decorrentes dos respectivos cargos em dedicação exclusiva, desde que 
tenham sido exercidos em períodos distintos pois, nessa hipótese, resta 
perfeitamente observado o requisito da compatibilidade de horários. Precedentes: 
AgRg no REsp 992.492/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 
Turma, DJe 25/10/2010; REsp 872.503/RO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 29/11/2010; AgRg no AgRg no REsp 817168/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 3/8/2011. 

2. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp 548.537/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 05/03/2015). 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROFESSOR. REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO COM OS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA ANTERIOR. POSSIBILIDADE. 
COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 

Este e. STJ firmou o entendimento de que se admite a acumulação de proventos 
de inatividade quando o servidor, já aposentado no primeiro cargo, opta pelo 
regime de dedicação exclusiva no segundo. 

Precedentes: AgRg no Ag 1118050/RS, 6ª Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe 16/03/2009, e REsp 970368/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 20/10/2008. 

Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1127860/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 20/10/2009, DJe 16/11/2009). 

21. O benefício é devido desde a data do óbito do instituidor (art. 215, da Lei nº 

8.112/90, em sua redação originária). 

22 Atrasados: correção monetária e os juros moratórios conforme Manual de 

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal.  

23. Honorários de advogado são devidos em 5% sobre o valor da condenação, 

correspondente às parcelas vencidas até o momento da prolação da sentença, em face da 

ausência de recurso da parte autora neste sentido, bem como em respeito ao princípio da 

proibição do reformatio in pejus. 

24. Na Justiça Federal de primeiro e segundo graus a União, os Estados, os 

Municípios, o Distrito Federal e as respectivas autarquias e fundações estão isentos do 

pagamento de custas (Lei nº. 9.289/96, art. 4º, I).  

25. Em face do exposto, nego provimento à apelação e dou parcial provimento à 

remessa oficial, nos termos do item 22.  

É o voto. 

 

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI 
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